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1. INTRODUÇÃO
O presente trabalho tem como objetivo apresentar o tema da governança corporativa, seus 
princípios  e  sua  aplicação  à  realidade  brasileira.  Num  segundo  momento,  serão  analisadas  as 
características da empresa familiar, sua relevância e seu interesso social. Por fim, o presente trabalho 
pretende  abordar  é  aplicabilidade  da  governança  corporativa  à  realidade  brasileira  das  empresas 
familiares.
Para a conceituação das empresas familiares são utilizados elementos da administração de 
empresas e da economia, uma vez que não há uma definição jurídica do assunto. Para uma discussão 
ampla a respeito da governança corporativa são ponderados, brevemente, o significado da expressão 
corporate  governance,  a  sua  expansão  mundial  nas  últimas  décadas  e  os  seus  princípios,  para, 
posteriormente, discutirmos um pouco a respeito da estrutura de propriedade das empresas brasileiras.
A  empresa  familiar  será  analisada  sob  uma  abordagem  jurídica  inspirada  na  teoria 
organizativa,  na qual  o  interesse social  da empresa é  a  sua perpetuação.  E para se atingir  esse 
interesse social, faz-se necessária a valorização do acionista, i.e, da família controladora.
Das premissas  acima apresentadas,  o  presente  trabalho  pretende,  à  guisa de  conclusão, 
verificar se métodos de gestão e supervisão societários propostos pela governança corporativa são 
satisfatórios para garantir a perpetuação da empresa familiar e aplicáveis à sua estrutura atual.
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E OBJETIVOS
2.1. Fundamentação Teórica
A governança corporativa representaria os métodos de gestão e supervisão societários, que 
são  ordenados  de  maneira  a  que  um valor  seja  atingido  (Vergueiro,  2010).  Partindo-se  da  teoria 
organizativa  da  empresa  que  identifica  o  interesse  social  como  a  perpetuação  da  empresa  e  da 
valorização do acionista como medida estratégica, pretende-se analisar a aplicabilidade dos princípios 
da  governança corporativa  e  dos  instrumentos do  direito  societário  (acordo parassocial,  direito  de 
preferência) na perpetuação da empresa familiar.
2.2.Objetivos
• Definição da governança corporativa
• Identificação dos princípios da governança
• Verificação dos métodos de supervisão societários
• Definição da empresa familiar e suas particularidades
• Análise  da  aplicabilidade  dos  princípios  da  governança  e  do  instrumental  societário  nas 
empresas familiares
3. MATERIAIS E METODOLOGIA
3.1. Materiais
Os materiais utilizados neste projeto foram:
bibliografia sobre empresa familiar, governança corporativa e direito societário. Acesso aos sites:
• Bovespa/BM&F - http://www.bmfbovespa.com.br/;
• Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – http://www.ibgc.org.br/
• Comissão de Valores Mobiliários – http://www.cvm.org/
• Family Business Network - www.fbn-br.org.br
• Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – http://www.oecd.org/
3.2. Metodologia
A fim de atingir os objetivos estabelecidos e obter um posicionamento crítico e construtivo sobre 
o  tema,  pretende-se  aplicar  o  método  dialético  na  confrontação  de  elementos  da  governança 
corporativa e as possíveis flexibilizações ou novas estruturas societárias utilizadas para perpetuação 
da empresa familiar.
Considerando a natureza da matéria e sua ramificação em diversas áreas, pretende-se utilizar o 
método  multidisciplinar  para  efetivar  uma  abordagem  generalista  do  tema  e  verificar  as  suas 
implicações econômicas, jurídicas e sociais.
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES
Não há uma definição jurídica para empresa familiar. O que caracteriza uma empresa como 
familiar  é  a  existência  de uma pessoa jurídica cujo  controle  esteja  nas  mãos de  uma ou poucas 
famílias,  que  concentram  o  poder  decisório.  O  tipo  societário  não  influi  na  identificação  de  uma 
empresa familiar, as quais podem adotar a forma de sociedade limitada, sociedade anônima fechada 
ou  aberta.  O  tamanho  e  faturamento  também  não  influenciam,  assim  como  a  administração  da 
empresa, que pode ser gerenciada por profissionais com ou sem vínculos familiares. 
A questão central das empresas familiares é a sua perpetuação. Considerando a importância 
que essas empresas representam na economia nacional, a realidade de que apenas 30% (trinta por 
cento) dessas empresas permanecem na segunda geração (filhos) e somente 5% atingem a terceira 
geração (netos) é muito preocupante. 
O presente trabalho parte da teoria organizativa da empresa para conceituar o interesse social 
e a própria instituição. A teoria do contrato organização entende que a empresa seja uma estrutura 
organizada e hierarquizada voltada para a cooperação e a composição dos conflitos de interesses. A 
teoria organizativa da empresa,  se bem aplicada, é capaz de garantir  a lucratividade dos sócios - 
objetivo final da teoria contratualista - e compor os interesses aparentemente conflitantes a fim de que 
a  sociedade  possa  perpetuar  e  atingir  sua  grandiosa  vocação  econômica  -  objetivo  final  dos 
institucionalistas.1
E quais  são  os  instrumentos  e  boas  práticas  da  governança  corporativa  que  permitem a 
aplicação criteriosa da teoria organizativa da empresa, principalmente nas empresas familiares?
A governança corporativa  pode  ser  entendida  como a melhor  estrutura  organizativa  e  de 
controle da empresa, seja ela uma sociedade anônima ou uma limitada. A estrutura organizativa e de 
controle  de  cada  sociedade  de  responsabilidade  limitada  ou  sociedade  anônima  segue, 
respectivamente,  as  disposições  previstas  no  Código  Civil  e  na  Lei  6.404/76  e  suas  alterações 
posteriores. Além das obrigações e exigências da legislação nacional, existem algumas práticas que 
1 Para melhor compreensão do interesse social e da teoria organizativa da empresa, ver Salomão Filho, Calixto. O Novo 
Direito Societário. São Paulo, Malheiros Editores, 3ª Edição. 2006. Capítulo II. Pp.25 – 50.
vêm sendo construídas em diversos países, por organismos internacionais, investidores institucionais e 
outros agentes relacionados ao universo corporativo, as quais visam a melhoria do ambiente legal das 
empresas e a garantia de participação dos diversos interessados.2
A expansão da governança corporativa no Brasil ocorreu no fim dos anos 90 com o processo 
de privatização e a  migração de grandes empresas nacionais para o mercado norte-americano.  A 
criação do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) também nos anos 90 demonstra a 
relevância do tema no cenário nacional. O IBGC teve como idéia central inicial buscar o fortalecimento 
e a atuação efetiva do Conselho de Administração, entretanto, com o passar dos anos, as práticas de 
boa governança se expandiram pelos demais órgãos de fiscalização – Conselho Fiscal, Comitê de 
Auditoria – e de execução – Diretoria.
Assim,  os  princípios  da  transparência,  da  equidade,  da  prestação  de  contas  e  da 
responsabilidade corporativa passaram a fazer parte do dia-a-dia das empresas e a serem vistos como 
um diferencial das mesmas. 
O conceito da transparência pode ser entendido como a obrigação de informar cabível aos 
órgãos da administração da sociedade, além das informações econômico-financeiras disponibilizadas 
no balanço patrimonial e nas demonstrações de resultado, a transparência também se vislumbra no 
compartilhamento de informações negociais relevantes aos sócios e à própria empresa. A publicidade 
dos  atos  societários,  a  realização  de  reuniões  de  administradores  e  das  assembléias  gerais  são 
mecanismos para efetivação do princípio da transparência.
Outro princípio da governança corporativa é o do tratamento justo de todos os sócios e demais 
partes  interessadas,  tais  como empregados,  consumidores,  fornecedores.  Essa  equidade  entre  as 
partes,  ainda está muito distante de ser  obtida e plenamente incorporada à realidade brasileira.  A 
equidade entre os acionistas, principalmente no que tange o tratamento dos acionistas minoritários, 
ainda é objeto de constante questionamento, o que não dizer das atitudes ou decisões que envolvam 
ou recaiam sobre outros agentes que não os sócios.
O princípio  da  prestação  de  contas,  segundo o  próprio  IBGC3,  refere-se  aos  agentes  de 
governança,  os  quais  devem  prestar  contas  de  sua  atuação,  assumindo  integralmente  as 
conseqüências de seus atos e omissões.
Por fim, a responsabilidade corporativa é outro conceito da governança corporativa e que 
sintetiza as transformações sofridas pelas empresas. Por responsabilidade corporativa não se pretende 
uma  ação  isolada  e  filantrópica  por  parte  da  empresa.  Hoje,  se  espera  que  a  atividade  consiga 
2 Para uma análise profunda acerca da Governança Corporativa das empresas brasileiras, ver a dissertação apresentada 
por Aline de Menezes Santos na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo em 2004 sob o título “A Governança 
Corporativa das Empresas no Brasil  – Uma abordagem Jurídica Inspirada na Nova Economia Institucional e na Teoria 
Organizativa”.
3 Extraído do endereço http://www.ibgc.org.br/Secao.aspx?CodSecao=3, acesso em 16 de junho de 2010.
maximizar  os  diversos  interesses  sociais,  conforme  exposto  acima.  Assim,  não  centralize  suas 
expectativas  e  atividades  na  obtenção  do  lucro  isoladamente,  mas  se  atente  aos  interesses  dos 
empregados,  dos  consumidores,  dos  fornecedores  e  da  comunidade  em  que  atua,  além  da 
perpetuação da empresa. Podemos dizer até que a função social da empresa seja a criação de riqueza 
para  a  sociedade  geral,  buscando  a  internalização  de  diversos  interesses  e  o  desenvolvimento 
sustentável.
O presente artigo procurou expor as principais características das empresas familiares e sua 
relevância para a economia nacional. Considerando a sua importância, cabe ao direito proteger essa 
instituição e fornecer a melhor estrutura organizativa e de controle para sua perpetuação e expansão. 
5. CONCLUSÕES
A governança corporativa  procura promover  a  melhor  estrutura  organizativa  e  de controle 
societário  para  a  empresa.  Os  princípios  analisados  (equidade,  transparência,  responsabilidade 
corporativa  e  prestação  de  contas)  são  relevantes  para  a  atividade  empresarial,  porém,  a  sua 
aplicabilidade nas empresas familiares é restrita.
A estrutura da propriedade das empresas familiares é concentrada em uma ou mais famílias. 
Assim, o locus do poder não está nos órgãos de administração, nem nas assembléias gerais, mas sim 
no acionista controlador (no caso, na família controladora), cuja vontade sempre prevalece. Ressalte-
se que as empresas familiares, muitas vezes, são sociedades limitadas substancialmente unipessoais.
As considerações acima interessam muito à governança corporativa das empresas familiares, 
principalmente para apontar quais as medidas de governança corporativa são benéficas para essas 
instituições.
Do exposto acima, pode-se afirmar que se faz necessária uma melhoria dos dispositivos legais 
de tutela do capital social das empresas familiares, uma vez que os capitais da empresa e dos sócios 
muitas vezes se confundem, dificultando e a desconsideração da personalidade jurídica da empresa 
também tem se tornado algo comum nas cortes nacionais personalidade jurídica da empresa também 
tem sido muito facilmente desconsiderada pelos tribunais. 
Por fim, nas empresas familiares a governança corporativa deve promover a tutela adequada 
da disciplina do capital social, através da fiscalização de sua manutenção pelo sócio, utilizando-se, 
principalmente, dos princípios da transparência e da prestação de contas.
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